
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.892 - MG (2014/0285880-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GLEISSON CARVALHO GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. 
Precedentes.
2. Inviabiliza-se o reconhecimento do crime bagatelar, porquanto o crime de furto 
foi qualificado pelo rompimento de obstáculo, circunstância concreta 
desabonadora, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
 Brasília (DF), 10 de novembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.892 - MG (2014/0285880-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GLEISSON CARVALHO GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GLEISSON CARVALHO 
GONÇALVES contra decisão monocrática proferida por esta relatoria que conheceu do agravo 
para negar provimento ao recurso especial,  em razão do óbice da Súmula 83/STJ.

Nas razões deste agravo, o recorrente pleiteia a reforma do decisum, para que 
seja absolvido, ante a incidência do princípio da insignificância.

Aduz que, não obstante a decisão agravada ter sido fundamentada na reincidência 
e no rompimento de obstáculo, há entendimentos divergentes na jurisprudência desta Corte 
Superior.

Argumenta, ainda, que estão presentes os requisitos para aplicação do princípio da 
bagatela, bem como que "a vítima não sofreu prejuízo, pois recebeu um valor em dinheiro 
suficiente para comprar outro celular" (e-STJ, fl. 231).

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 
ao crivo deste órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.892 - MG (2014/0285880-0)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GLEISSON CARVALHO GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta  delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem  ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas do caso, o que não se 
infere na hipótese em apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. 
Precedentes.
2. Inviabiliza-se o reconhecimento do crime bagatelar, porquanto o crime de furto 
foi qualificado pelo rompimento de obstáculo, circunstância concreta 
desabonadora, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual deve ser mantido por seus próprios fundamentos, 
os quais restaram assim consignados:

"O recurso não merece prosperar.
O Tribunal a quo afastou a aplicação do princípio da insignificância nos 
seguintes termos:

'Na espécie, embora não haja elementos capazes de esclarecer qual o 
valor do telefone, pode-se concluir, seguramente, que a conduta do 
acusado se mostrou reprovável.
A começar pelo fato de que o apelante resolveu praticar o furto em uma 
residência que frequentava 'desde pequeno', nela ingressando após pular 
o muro e quebrar telhas (fl. 42), tudo isso quando estava sob o efeito de 
substância entorpecente (fl. 45).
Além disso, a CAC de fls. 17/22 evidencia que o réu está constantemente 
envolvido em delitos, não apenas contra o patrimônio, demonstrando que 
faz do crime seu meio de vida.
Conforme relatou o Sargento Wellington da Costa Amaro:
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'o acusado é muito conhecido no meio policial pela prática de diversos 
crimes; que até mesmo a população do Bairro Santa Luzia ficou satisfeita 
com a prisão do réu: 'eles,que não são de ajudar a polícia, nos ajudaram 
nesse dia' (fl. 43).

Diante de tal contexto fático, não se mostra recomendável a aplicação do 
referido princípio, que. no caso, acabaria por incentivar a prática de 
infrações penais, devendo ser mantida a condenação pelo furto.' (e-STJ, 
fl. 149.)

 
O entendimento perfilhado pelo Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a reincidência do réu e 
o rompimento de obstáculo – in casu, invasão de domicílio – inviabilizam a 
aplicação do princípio da insignificância. A propósito:  

'PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da 
benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais 
negativas do autor inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é 
reincidente e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação 
do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, 
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impregnada pelo livre convencimento motivado.
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio 
da bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos 
presentes autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal.'
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2015.)

'PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 155, 
§ 4º, I E II DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. ESCALADA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
INAPLICABILIDADE.
Ressalvado meu entendimento pessoal, em respeito ao princípio da 
colegialidade, verifico que se mostra incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada,  uma vez que o recorrente 
(reincidente), praticou a ação mediante escalada e rompimento de 
obstáculo, circunstâncias que qualificam o crime de furto e impedem o 
reconhecimento do mencionado princípio (precedentes).
Agravo regimental desprovido.'
(AgRg no REsp 1.540.132/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 9/10/2015.)

Assim, no caso aplica-se a Súmula 83/STJ, in verbis: 'não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.'
Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 'b', do 

RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(e-STJ, fls. 214-217)

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, bem como desta Corte 
Superior, é pacífica em dizer que "não se pode considerar atípica, por irrelevante, a conduta 
formalmente típica, de delito contra o patrimônio, praticada por paciente que é costumeiro na 
prática de crimes da espécie" (RHC 118104, Relator Min. GILMAR MENDES, Relator p/ 
Acórdão  Min. TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
1º/08/2014). Segue a ementa do julgado:

"[...]
3. Para se afirmar que a insignificância pode conduzir à atipicidade é 
indispensável, portanto, averiguar a adequação da conduta do agente em 
seu sentido social amplo, a fim de apurar se o fato imputado, que é 
formalmente típico, tem ou não relevância penal. Esse contexto social 
ampliado certamente comporta, também, juízo sobre a contumácia da 
conduta do agente. 
4. Não se pode considerar atípica, por irrelevante, a conduta formalmente 
típica, de delito contra o patrimônio, praticada por paciente que é 
costumeiro na prática de crimes da espécie. 5. Ordem denegada." 
(RHC 118104, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Rel. p/ Acórdão Ministro 
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TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013.)

No mesmo sentido, confiram-se julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

"[...]
4. Além disso, a reiteração no cometimento de infrações penais se reveste 
de relevante reprovabilidade e se mostra, no caso, incompatível com a 
aplicação do princípio da insignificância.
5. Habeas corpus não conhecido." 
(HC 351.281/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/4/2016.)

"[...]
3. Na hipótese dos autos, não se verifica o desinteresse estatal à repressão 
do delito praticado pelo Agravante - furto de uma bicicleta avaliada em R$ 
179,00 -, seja pelo valor da res furtiva, que não pode ser considerado 
inexpressivo e irrelevante para a tutela penal, seja pela contumácia na 
prática de delitos contra o patrimônio, já que as agentes possui inquéritos e 
ação penal em andamento, por delito contra o patrimônio.
4. A devolução da res furtiva à vítima, por si só, não é suficiente para a 
aplicação do princípio da insignificância, mormente se o valor do bens tem 
expressividade econômica.
5. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no AREsp 465.504/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 11/06/2014.)

Outrossim, inviabiliza-se o reconhecimento do crime bagatelar, porquanto o crime 
de furto foi qualificado pelo rompimento de obstáculo, circunstância concreta desabonadora, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal Superior.

Confira-se correlata jurisprudência desta Corte:

"[...]
1. A aplicação do princípio da insignificância reflete o entendimento de que 
o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 
insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta, a 
nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Inviável o reconhecimento do crime bagatelar, in casu, porquanto o 
crime foi cometido mediante rompimento de obstáculo e escalada, 
circunstâncias que, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, 
afastam a possibilidade de aplicação do referido brocardo.
4. Ademais, embora seja tecnicamente primário, o paciente ostenta outras 
anotações criminais, situação apta a ensejar a incidência do Direito Penal 
como forma de coibir a reiteração delitiva. [...]" (HC 330.293/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/03/2016.)
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"[...]
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. As circunstâncias do crime, por si só, afastam a aplicação do princípio 
da insignificância, uma vez que o crime não foi um furto de ocasião, mas 
uma atitude premeditada e, na hipótese, a atuação em concurso de agentes, 
envolvendo um adolescente, são fatores que acentuam a reprovabilidade da 
conduta.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1467197/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 10/03/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0285880-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 604.892 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0045608542013  00456085420138130672  10672130045608001  10672130045608002  
10672130045608003  2013000699163001  20136720016370050021  45608542013  
456085420138130672

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLEISSON CARVALHO GONÇALVES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLEISSON CARVALHO GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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